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	1. PJ Itápolis - Parecer do Ministério Público - Autos de Habilitação de Casamento - Conversão de união estável em casamento. Parecer favorável. A íntegra do parecer poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Registros Públicos/Peças/Pareceres, ou em Portal /CAO Cível/Direitos Humanos/LGBTT/Peças/Pareceres.
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JURISPRUDÊNCIA DO STJ

2. STJ - Interdição. Remuneração. Curador - RESP 1205113-SP - PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INTERDIÇÃO. REMUNERAÇÃO DO CURADOR. FIXAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDAD E. RETENÇÃO DE RENDAS DO INTERDITO. POSSIBILIDADE. 1. O curador tem direito de receber remuneração pela administração do patrimônio do interdito, à luz do disposto no art. 1.752, caput, do CC-02, aplicável ao instituto da curatela, por força da redação do art. 1.774 do CC-02. 2. Afigura-se, no entanto, indevida a fixação realizada pelo próprio curador e a conseqüente retenção de rendas do interdito. 3. A remuneração do curador deverá ser requerida ao Juiz que a fixará com comedição, para não combalir o patrimônio público do interdito, mas ainda assim compensar o esforço e tempo despendidos pelo curador no seu exercício de seu múnus. 4. Recurso especial não provido. A íntegra do acórdão poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Família/Jurisprudência.
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3. COMPETÊNCIA. VARA DE FAMÍLIA. JULGAMENTO. UNIÃO ESTÁVEL. A quaestio iuris é saber qual é o juízo competente para ação de dissolução de união estável. Na origem, o juízo da vara de família declinou de sua competência, determinando a redistribuição do feito para uma das varas cíveis, por entender que a matéria litigiosa versa sobre aspectos patrimoniais advindos da sociedade de fato. O juízo da vara cível determinou o retorno dos autos ao juízo de origem, manifestando que o caso não guarda simetria com o concubinato impuro ou com a união civil entre pessoas do mesmo sexo, abordadas nos precedentes que embasaram a decisão que ordenou a redistribuição. O juízo da vara de família suscitou conflito negativo de competência ao tribunal de justiça. O tribunal a quo, após a análise dos fatos e observando que a convivência foi pública, contínua e duradoura, preenchendo assim as exigências do art. 1.723 do CC, declarou competente o juízo da vara de família. Inconformado com a decisão colegiada o Ministério Público interpôs recurso especial, alegando divergência jurisprudencial, pois o conceito de união estável não se subsume ao caso, pois o relacionamento havido entre as partes não tinha por objetivo a constituição de família. Afirma que o réu mantinha relação há mais de 36 anos com outra mulher, havendo entre autora e réu apenas concubinato impuro. Sustenta que a pretensão autoral é exclusivamente patrimonial, não havendo prole da relação. Nesse contexto, o Min. Relator entendeu que o art. 226, § 3º, da CF estabelece que a família se constitui também pelas uniões estáveis, por isso que não cabe a controvérsia sobre se a matéria relativa ao concubinato é de direito de família ou meramente obrigacional. Afirmou, ainda, que o art. 9º da Lei n. 9.278/1996 explicita que toda a matéria relativa à união estável é de competência do juízo da vara de família, aplicando-se ao caso a regra contida na parte final do art. 87 do CPC. Diante desses argumentos, entre outros, a Turma negou provimento ao recurso. REsp 1.006.476–PB, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 4/10/2011. 
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4. STJ- RECONHECE CASAMENTO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO SEXO. A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça(STJ), em decisão inédita, deu provimento ao recurso especial no qual duas mulheres pediam para serem habilitadas ao casamento civil.Íntegra do voto do Min. Luis Felipe SALOMÃO. A íntegra do acórdão poderá ser obtida através do acesso ao Portal/CAO Cível/Família/Jurisprudência. 
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ARTIGO 28 


	
	5. MANDADO DE SEGURANÇA – FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS POR PARTE DO PODER PÚBLICO – RECUSA DE INTERVENÇÃO - INTERVENÇÃO NECESSÁRIA.  O mandado de segurança constitui ação civil de eficácia potenciada, com assento constitucional, dirigida contra atos ilegais e abusivos do Poder Público, o que implica, em regra, interesse na intervenção do Ministério Público. A racionalização em processo de mandado de segurança, todavia, é possível quando, no caso concreto, o interesse jurídico subjacente à impetração não revelar hipótese que guarde relação com o perfil constitucional do parquet. Intervenção do Ministério Público que deve ser interpretada à luz de seu perfil constitucional (art. 127 e 129 da CR/88 e art. 82 do CPC). Incidência de regulamentação interna quanto à racionalização da atuação do Ministério Público, como custos legis, no processo civil (art. 3º VI do Ato nº 313-PGJ/CGMP, de 24 de junho de 2003). Identificação dos casos de intervenção do MP em função do “interesse público” evidenciado pela “natureza da lide”. Hipótese de atuação que deve decorrer da pretensão deduzida em juízo, que se configura com o pedido, ilustrado pela causa de pedir. Relação jurídica subjacente. Impetração cujo escopo consiste em compelir o Poder Público a fornecer medicamentos. Direito à vida e à saúde, cuja indisponibilidade e relevância social decorrem da sistemática constitucional. Zelo, pelo MP, do efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Constituição. Hipótese em que a atuação ministerial é imperativa, à luz do art. 127, caput, e art. 129, II, da CR. Remessa conhecida e provida para determinar a intervenção ministerial no feito. (Protocolado MP nº 133.104/2011). A íntegra da decisão poderá ser consultada em Portal do MP/Áreas de Atuação/Cível/Mandados de Segurança/Diversos.

	
	 

	
	


